
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE RIACHÀO DO DANTAS

coNTRATO 11/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 1 1/2025, OUE

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL

DE RIACHÃO DO DANTAS, E COMERCIO DE

ALIMENTOS POPULAR NOSSA SENHORA

APARECIDA LTDA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÂO DO DANTAS - ESTADO DE

SERGIPE, pessoa jurídica dê direito público, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 13 107.í80/0001-57,

com sede na Praqa EpiÍânio Góes, n'34- Centro de Riacháo do Dantas - Sergipe' doravanle

denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o Sr' Lucivaldo do Carmo

Dantas, brasileiro, maior, capaz, portadora do RG n" 110559 SSP/SE CPF n'592 126.67t20'

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) COMERCIO DE ALIMENTOS POPULAR

NOSSA SENHORA APARECIDA LÍDA, inscito(a) no ÇNPJ/MF sob o no 29.012.809/0001-15,

sediado(a) na Rua Jose Marcelino Prata, 20, Centro, LagartosE' CEP: 49400-000, em

doravante designado CONTRATADo, neste ato representado(a) por Ginaldo do Nascimento

Hora, CPF: 473.294.085-49, conÍorme atos constitutivos da empresa, tendo em vista a

observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de ?o21, e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n"

02/2025, medianle as dáusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

Email: mercadinhopopular200lT@outlook.com, Tel: (79) 99628-8228

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO íAÉ. 92. I E II)

1.0. Obieto da contratação: contratação de empresa para aquÍsição de gêneros alimentícios

destinados à merenda escolar, visando atender as demândas da rede municipal de ensino de

Riachão do Dantas/SE, durante o ano de 2025.

Item Código Produto/Servigo Unid Qtde
Unitári
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1 10875 Açúcar cristal, produto processado da canaie-
açúcar com moagem não reínada, coloração
escurecida característica do produto. O produto
deverá ser fabricado de açúcar isento de
fermentações, de matéria tenosa, de parasitos e
detritos animais ou vegetais. E deverá ser
classiÍicado como amorfo de primeira.
Embalagem em polietileno de 'Í kg, contendo
dados de identificaçáo do produto, marca do
Íabricante, data de Íabricação e prazo de
validade mínimo de 12 meses a partir da entrega
do produto de acordo com a resolução 12fB da
CNNPA. O produto deverá estar de acordo com
a legislação vigente, em especial, a resoluçáo
RDC n" 271. de 22 de setembro de 2005:
resolução RDC n.' 12, de O2l0'1101, ANVISAJMS;
resolugão - RDC n.o 175 de 08/07/03'
ANVISAJMS; resolução RDC n." 259/02,
ANVISA,/MS; resolução RDC n" 359 e n' 360 de

23112103, ANVISÁJMS. Transporte: o produto

deverá ser transportado de acordo com as
normas técnicas da ANVISA. Marca NOTA 10.

KG 4.000 3,57 14.280

3 20428 Biscoito Salgado tipo Cream-Cracker, de textura
crocante, com odor, sabor e cor característicos,
acondicionado em embalagem resistentê de
polietileno atóxico transpaÍênte de dupla íace,

contendo 400g, com identiÍicaçáo na embalagem
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso,

fomecedor, data de Íabricaçáo e validade. lsento
de su.iidades, parasitas, larvas e matêrial
estranho. Validade mínima de 06 (seis) meses, a

UND 4.120 3,38 'Í 3.925,60

I 20917 ColoríÍico em pó, - embalagem de no mrntmo
g0g, devê 6er constituído de matériâ píima de
boa qualidade e apresentar aspecto, cor, cheiro
e sabor característico do produto. Sem sal.

Acondicionado em saco plástico fechado
hermeticâmente, impresso na embalagem, de
forma legÍvel a composição, lote, data de
fabricaçáo, prazo de validade e outros de acordo
com a resoluçâo 12178 da CNNPA. Na entrêga
não poderá ter transconido mais de 213 do prazo
de validade do produto. Transporte: o produto

deverá ser transportado de acordo com as
normas técnicas da ANVISA. Marca MARATÀ

Emb 1.600 0,65 1.040.00

11 16342 Feijão carioca, tipo 'l acondicionado em
embalagem resistente de poli6tileno atóxico

ansparente, contendo 01 kg. Marca NOTA 10

KG 2.000 4,08 8.160
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12 5044 Farinha de milho tipo flocáo, 5009 Farinha de
milho flocada (CUSCUZ): Obtida de gráos de
milho, flocada. Gráos sadios e limpos, grandes,
amarelos, sem sal. Cor e sabor caracterÍsticos
embalada em pacotes plásticos, lransparentes,
limpos, não violados, resistentes. Lote data de
Íabricação, prazo de validade e outros de acordo
com a resolução 12178 da CNNPA.
TRANSPORTE: O produto deverá ser
transportado de acordo com as normas técnicas
da ANVISA. Marca PINDORAMA

PCT 10.000 0,90 9_000

14 10877 Leite em pó integral, embalagem com 2009 Leite
em pó integral, com teor de gordura maior ou
igual a 26% - produto obtido por de6idreteção do
leite de vaca integral e aplo para a alimentaçáo
humana mediante processos tecnologicamente
adequados, de cor branca amarelada, sabor e
odor agradável, não rançoso, sem grumos, sem
substàncias estranhas macro ê
microscopicamente visÍveis. Deverá ser produto
de procedênciâ nacional. Acondicionâdo em
saco plástico fechado hermeticamente. Deverá
constar na embalagem de forma legÍvel a

composição, lote, data de íabricação e prazo de
validade de acordo com a resolução 12178 da
CNNPA. Na entrega não poderá ter transcorrido
mâis de 2/3 do pÍâzo de validade do prodttto. 0
produto deverá estar de acordo com a lêgislaçáo
vigentê, em especial, a portaria n.'369, de
c/l1glg7, do MAA; instrução normativa n.o 'Í 1, de
09/09/99, do M.A.A.; resolução RDC n" 12, de
02lo1lo1, ANVISAJMS; resolução - RDC n" 175
de 08/07/03, ANVISA/MS; resoluçáo RDC n" 7.
de 1 81021201 1, ANVISêJMS; instruÇão normativa
no 69, de 13112106 - mapa; instrução normativa
no 68, de 12112106 - mapa; instruçáo normativa
n" 22,2411112005, mapa; resoluções RDC n."
359 e 360 de 23112103, ANVISAJMS. Transporte:
o produto deverá ser transportado de acordo com
as normas técnicas da ANVISA. Marca
LASERENISSIMA

PCT 4.740 5,59 26.496,60

'10868 Ovo de galinha, tipo extraclasse A branco.
Embalagem em bandeja contendo 30 unidades,
com dados dê identiÍicaçáo do produto e prazo
de validade. Com ausência de sujidades, registro
do ministério da agricuhura e/ou ministério da
saúde, de acordo com a resoluçáo 12nB da
CNNPA. Marca KEROVOS

úz 7.500 7 ,23 54.225,00

18 IOJJ /

-teo 

oe sqá vegetal, envasado em ganafa
plástica resistente 900 ml. Marca SOYA

UND 1 .284 7 ,29 9.360,36
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9.750 9,85 96.037,50KG19005 Coxa e sobrecoxa de frango, congelado, de boa
quâlidade, com odor e textura característicos de
um produto de boa qualidade apresentado em
embalagens transparentes resistentes com
fechamento à vácuo ou bem lacradas, com
denominagão do nome do produto, fabricante,
endereço, registro no Ministério da Agricultura
(SlF, IMA OU SIM), data de fabricaÇão ê
validade. Embalados de 5009 a 2 kg. Marca
LEVIDA

21

4.49 14.368,00KG 3.200Arroz parbolizado, o produto deverá ser
classificado como subgrupo parbolizado, classe
longo Íino, tipo 1. Os gráos de ãrroz dêveráo se
apresentar fisiologicamente desenvolvidos, sáos,

limpos e secos, em bom cstado dc conservâçáo,
contendo no mínimo de 90% de gràos inteiros
com no máximo de 14% de umidade, devendo
também apÍesentar coloração branca, gráos

íntegros e soltos após cozimento. Embalagem
primária contendo 'l kg, com identiÍicaçáo do
produto, marca do fabricante, prazo de validade
e peso lÍquido lote, data de fabricaçáo e prazo de

validade de acordo com a resoluÇáo 12na da

CNNPA. lsento de matéria terrosa, parasitos,

fermentaçáo e mofo, de odores estranhos e de

substâncias nocivas à saÚde. O produto deverá
ter registro no ministério da agricultura e/ou

ministério da saúde e estar acompanhâdo do

certificado de classificação. 30 kg (Íd). Marca TIO
LORO

24 10882

9,85 32.012.503.25019005 coxa e sobrecoxa de Írango, congelado,
qualidade, com odor e textura cãracterísticos de

um produto de boa qualidade apresentado em

embalagens transparentes resislentes com
fechamênto à vácuo ou bem lacradas, com

denôminação do nome do produto, fabricante'
endereço, registro no Ministério da Agricultura
(SlF, IMA OU SIM), data de fabricação e

validade. Embalados de 5009 a 2 kg. MaÍcâ
LEVITA

de boa43-

27E.905,56VALOR TOTAL

Valor Total: R$ 278.905,56 íDuzenúos e seten ta e oito mil, novecenÍos e cinco reais e

cinguenta e seis centavos).

1.1. Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcriçáo

'l-'1.1. O Termo de Referência;

1.1.2. O Edital da Licitação;

1.1 .3. A Proposta do mntratado;

'1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÂUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
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2-1. O prazo da vigência da contratação é da data de sua asstnatura alé 31 de Dezembro de

2025, na forma dos aúiaos 106 e 107 da ei n" 14.133. de 2021

3. clÁusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÁo CoNTRATUA|S (art.
92, lV, Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a êste ContÍáto.

4. cLÁusuLA QUARTA - SUBGoNTRATAçÂo

4.1- Náo será admitida a subcontralação do obieto contratual.

5. CúUSULA QUTNTA - PREço (aÉ. 92. V)

5.1. O valor totdl é de R$ 278.905,56(Duzenios e sefenÍa e oilo mil, notlêcenlos e cinco reais

e cinquenta e seis cenÍavos).

5.2. No valor acimâ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

deconentes da execuçáo do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociâis,

trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro

e outroB nece66ários ao cumpdmento integÍal do ój€to da contatâçào.

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art.92. V e Vl)

6.1 . O prazo para pagamento ao cúntratado e demais condiçóes a ele referentes encontram-

se deÍinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIIUA - REAJUSTE íArt. 92. V)

7 .1 . Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orÇamento estimado, EM

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais seráo reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice INPC (/ndice

Nacional de Preços ao Consumidor) exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas

após a ocorÍência da anualidade.

7.3. Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos flnanceiros do último reajuste.

7-4. No caso de etraso ou não diwlgaçáo do{s) índice (s) de reeiu§tamento, o contratânte
pagatá ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente lão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aÍeriçõos Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) deíinitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabeleeido{s) para rêajBtâmento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo, o(s)
quê vier(em) a ser determinâdo(s) pela legislação entáo em vigor.

7.7. Na ausênciâ de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice

oÍcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.A. O reajuste será realizado por apostilamento.

A
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE íart.92. X. Xl e XIV)

8.1. São obrigâçóe3 do cofilíâtântet

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus ânexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidâs no Termo de ReÍerência;

8.4. Noüficar o Conlratado, por escÍito, sobrê vícios, defêitos ou incorÍeções veriÍicadas no

objeto fomecido, para que seia por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

8.5. Acompanhar e Íiscalizar â exêcuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo

Contratadoi

8.6. Comunicar a etrpresa para emEsão de Nota Fiscal em relaçáo à parcela inconroveísa

da execução do objêto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimênsão, qualidads e quantidade, conforme o art. 143 da Loi

no 14.'133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à execução do objeto, no

prazo, Íorma e condições estabelecidos no prasente Contrato e no Termo de ReÍerência:

8.8. Aplicar ao Contratado as sançóês previstâs na lei e neste Contralo;

g.9. cienüficar o órgáo de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigaÉes pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitâçóes e Íeclamaçóes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.

8.10.1. A Administraçáo teÍá o ptazo de 30 (trinta) d,as a contar da dâta do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogaÉo motivada' por igual período.

8.11. Respondgr evenluai§ pedido§ de reestabelecimento do equilÍbrio econÔmicGfinanceiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias .

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumpimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o contratado nâ hipótese de posterior alteraçáo do projeto pelo contratante,

no caso do art.93. §2'. da Lei no í4.133. de 2021.

8.14. A Administraçáo não responderá por quâisquer compromissos assumidÔs pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art -9zJlll,@!!)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes desle Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para represêntá]o na

execuÉo do contrato.
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9.3. A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo

ou entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o

exercício dâ atividade.

9.4. Atender às determinações regulâres emitidas pelo Ílscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137. ll) e prestar todo esclarecimenlo ou inÍormação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perÍeito cumprimento das cláusulas deste

contrato, com habilitagão e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos'

fenãmentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender

às recomendaçóes de boa técnica e a legislaçáo de regência:

9.6. Reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou inconeçÕes resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

g.7. Rêsponsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da sxecução do objeto, de acordo

com o Códiqo DeÍêsa do Consu midor (Lei no 8.078. de 1990) , bem como por todo e qualquer

dano causado à AdministraÉo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a ÍiscalizaÇáo

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que flcará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantla, caso exigida no edital, o valor correspondente

aos danos sofridos;

g.8. Náo contratar, durante a vigência do contrato, cÔnjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do artioo 48. DaráoraÍo único. da Lei no 14.133' de 2021;

g.g. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação especíÍica, cuia inadimplência náo transÍere a responsabilidade ao contrâtanle;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

g.11. Prestar todo esclarecimento ou inÍormaçáo solicitada pelo contratante ou por seus

prepostos, garantindolhes o acesso, a qualqueÍ tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documenlos relativos à execuçáo do empreendimento.

g.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que náo esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de têrceiros.

g.13. Promover a guarda, manutengão e vigilância de materiais, ferramenlas, e tudo o que for

necessário à execuçáo do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍtinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localdos serviços

e nas melhores condiçÕes de seguranÇa, higiene e disciplinã.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.í6. Nâo psrmitir a utilização ds quehusr trabalho do menor de dez€§§êi§ anoa, exczto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze ano§, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

b--
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9.'17. Manter durante toda â vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condições êxigidas para habilitâção na licitagáo;

9.18. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reservá de cârgos prevista

em lei para pessoa com deÍiciência, pâra reabilitado dâ Previdência Sociâl ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo

Íiscal do contrato, com a indicagáo dos empregados que preencheram as reíeridas vagas (q[
í 16. paráorafo único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidâs em deconência do cumprimento do

contrato:

9.21- ArcaÍ com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos VAriáveis decorrentes de fatoÍes

Íuturos e inceíos, devendo Gomplementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

sêia satisfatório para o atêndimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreÍ algum dos

eventos anolados no art. 124. ll. d. da Lei no 14.133. de 2021

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedeÍal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA OÉCIMA. OBRIGAçÓES PERTINENTES ÀLGPD

10.1. As parÍes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de aaosto de 2018 (LGPDI. quanto a

Íodos os dados pessoals a que tenham acesso em razão do ceúame ou do contrato

administrativo que eventualmente venha a ser frrmado, a partir da apresentação da PÍoposta no

procedimento de conttatação, independentementê de declaraçào ou de aceitação êxpres$''

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados paru as finalidades qua iustiÍicaram
seu acesso e de a cordo com a boa-fé e com os princípios do 21lf-9!g!§fQ.

10.3. É vedado o compariilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hrpólases

permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser intormada no prazo de 5 (cinco) dias ÚÍeis soàÍe todos os

contratos de suboperação fimados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do 9IL1§SLLEED é dever do contralado

eliminá-los, com exceção das htpóÍgses do art. 16 da LGPD. incluindo aquehs em que houver

necessidade de guarda de documentaçáo para fins de comprovaçêo do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescriÍas êssas obrigagÕes.

10.6. É dever do contratado orientar e Íreinar seus emPregados soDre os deveres, regu,silos

e responsabilidades deconentes da LGPD.

10.7. o contratado deverá exigt de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da prcsente clâusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa clâusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçõo formulados.

'10.9. O Contratado deverá prestar, no prczo íixado pelo Contratanle' prorrogávet

justificadamente, quaisquer infomações acerca dos dados pessoais para cumPrimênlo da

LGPD, inclusive quanto a eventual descade realizado



10.10. Bancos de dados formados a padir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantídos em ambiente virtual

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGP2-3ú 31), com

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de rasponsabílização, em caso de

eyentuals omlssões, desvlos ou abusos.

10.í0.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas h,póÍeses
prêvistas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimenÍos perÍ,nenÍes ao tratamento de

dados pessoals, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio da

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANÍIA DE EXECUçÂO art.92 xI
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANçôES ADUINISTRATIVAS íAí.
92. XV)

12.1. Comête infração admifiistraliva, nos termos da tqiÊLL!33JqzlZL o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der ôausâ à inexecução parcial do contralo gue ôause grave dano à Administração ou

ao Íuncionâmênto dos serviços públicos ou ao inleressê coletivo;

c) der causa à inexêcução lotaldo contrâto:

d) enseiar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação §em motivo
justiÍcado;

e) apÍesentar documentaÇão falsa ou prestar declarâção Íalsa durante a execução do

contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou comeler Íraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de'lo de agosto de 2013.

12-2. Seráo aplicadas âo contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advenência, quando o contratado der câusa à inexecução parcial do contrato, sempre
que nâo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais g rave (art. 156. §2", da Lei no 14.133, de

2021);
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritas nas

alíneas "b', "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposiçáo

de penalidade mais grave (art. 'í56, § 4". da Lei n" '14.133. de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f, "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas âlíneas
"b", "c'e "d", que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5o. da Lei no

14.'133, de 2021 )

lv) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da
parcela in

V

implida, até o limite de 0í (um) dia;

,.t
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(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inerecução total do objeto;

12.3 Aaplicação das sanções previstas nesta Contrato não exclui, em hiPótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9')

12.2.1. Íodas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aPllcadas

cumulativamênte com â multa; (art. 156, §7").Antes da aplicaçáo da multa será Íacultada a

d€fêsa do intere6sado no prazo de 15 (quinz€) diaÊ Útsis, cont3do de dete dê sua intimaçáo (ê!L

1 57. da Lei no 1 4 í 33. de 2021)

12.3. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valoÍ do pagamento

eventualmente devido pelo Contralante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença

seÍá descontada da gaÍantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1 56. §8". da Lei no

14.133, de 2021

12.4. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicagão enviada pela autoridade competente.

12-5. A aplicaÇão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a âmpla dêfesâ ao contratado, observando-sê o procedim6nto previsto no caput

e parágrãÍos do art. 15 o 14.í 33 para as penalidades de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou conÚatar

12.6. Na aplicação das sançÔes seráo considerados (art. 156 §'1". da Lei n" 14 133. de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantaçáo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infraçÔe

leis de licilações e contíalos da Administração PÚblicâ que tamtÉm sejam tipiícados eomo atos

lesivos na Lei no 12. . de 2013 , seráo apurados ejulgados coniuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida tg!b!L!59)'

12.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

nêstê Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesso caso, todos os eÍeitos das

sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos sêus administradores e sócios com

poderes de administração, à pêssoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo râmo com

relagáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de dirêito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ãmpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160.

da Lei n" 14. 133. de 2021

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinzê) dias Úteis, contado da data de

âplicaçáo da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela

aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep)' instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal íArt. 161. da Lêi no 14.133. de 2021

.12.10. As sangões de impedirnento dê lieitar e eontratar e dêelaração de inidoneidadê paÍa lieitar

s administrativas na Lei no 14.13 2021 ou em oulras

ou contratar sáo passíveis de reabilitaçáo na Íorma do aí. 'Í 63 da Lei no 14.133/2 t.

"n'-
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12.11. Os debitos do contratado para com a Administração conlratante, resultantês de multa

administrativa e/ou indenizagóes, náo inscritos em dívida ativa, podêrão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da lnstrucão Normativa SEGES/ME nô 26, de 13 de abril de 2022

13. CúUSULA DÉC|MA TERCEIRA - DA EXTINçÂO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

í3.1. O contÍato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obigações de ambas as paftes ôontraentes.

13.2. O contrato poderá ser exÍ,nÍo anÍês do prazo nele tixado, sem ônus para o contratante,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender

que o contrato não mais lhe oterece vantagem.

13.3. A ertinção nesta h,pótese ocorretá na prôxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notifrcação do contrctado pelo contratante nesse senÍruo com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.

13,4. Çasg a notifrçação da náo-çontinuidade do çontrato de que lrata este subrtem ocoÍa com

menos de 2 ídois) mases da data de aniversáio, a ertinçáo contratual oconerá aPós 2 (dois)

meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo '137 da Lei no 14.133/2't.

bem corno amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os qligg§l-3êil-3.9. da mesma Lei.

13.5.2. A alteraÉo social ou a modificâção da Íinalidade ou da estrutura da empresa

não enseiará a extinção se náo restringir sua capacidede de concluir o contralo.

í3.5.2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

Íormalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva.

'13.6. O termo de extinÇão, sempre que possível, será precedido:

13.6.1.1 . Balanço dos eventos contrâtuais já cumpridos ou paícialmente cumpridos;

13.6.1 .2. RelaÉo dos pagamenlos já efetuados e ainda devidosi

13.6.1.3. lndenizaçõês e multas.

13.7. A extinção do contrato não coníigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

êconômico-Íinanceiro, hipôtese em que seIá concedida indenizaçâo por meio de termo

indenizatório(@
13.8. O contrato poderá ser exünto caso se constale que o contratâdo mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçáo na licitaÉo ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parentê êm linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o tsrceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o

14.133, de 2021).
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14. CLÁUSULA OÉctmA OUenrA - DOTAçÃO ORçameNtÁntl (art. gz. vtlt)

14.1. As despesas decorÍentes dã píesente contralaçáo correráo à conta de recursos
específlcos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotaÇáo abaixo
discriminada:

e Unidade Orçamentaria: 02005 Secretària Municipal de Educação
. Ação: 2o2l - Ptogrcma Nacional de Alimentação Escolar- PNAE CRECHES; 2022-

Programa Nacional de Alimenlação Escolar- PRE- ESCOLÂ; 2042 - Programa Nacianal
de Alimentação Escolar- ENSINo FUNDAMENTAL; 2031 - Programa Nacional de
Alimentação Escolar- QUILoMBoLA, 2023 - Programa Nacional de Alimentação
Escolar- EIA; 2025 - Programa Nacional de Alimentação Escolar- AEE (Atendimento
Educacional Especializado)

. Natureza da Despesa: 33.90.30.00 - Material de Consumo

. sub Elemento: 339003007 - Gêneros de Alimentação

. Fonte de rêcurso: 15520000/15000000

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (Art,g2J[)

'15.1 . Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n' 14.133, de 2021 , e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariâmente, segundo as

disposiçóes contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e
princÍpios gerais dos contratos.

í6, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÔES

16.1. Evêntuâis altffaçóes côntÍâ{uâis Ícgêr+e-áo pêla dbciplina dos ads. 124 e seouintca dâ

Lei n" 14.133. de 202'Í.

í6.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressóes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

16.3. As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justiÍicada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocoÍrer no prazo máximode l (um)mês(art. 132 da Lei n'14.133, de 2021).

16.4. Registros que náo caracteÍizam alteraçáo do contÍato podem sêr realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de têrmo aditivo, na forma do ê.t!-l-3§ jê-tg.i-!3llJ33JD
2021 .

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAçÃO

'1.7 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na l.ei n' '14.133121 .

ís. cúusuLA DÉcrMA oÍTAvA- FoRo (eÉ.13§l:)
í8.í. Fica eleito o foro da cidade de Riacháo do Dantas/SE, para dirimir os litígios que

decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela

conciliaÇão, conforme art. 92. §1". da Lei no 14.'133121

Riachão do Dantas/SE 07 de Março de 2025.
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